
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989407 - PE (2025/0091939-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE LINS BRANDAO (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO JOSE CAVALCANTI DO REGO BARROS

NETO - PE033655
ALEXANDRE VALE DO RÊGO BARROS FILHO -
PE046395

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. 15 GRAMAS DE MACONHA.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DE
COMERCIALIZAÇÃO. PRESUNÇÃO DE USUÁRIO.
TEMA N. 506 DO STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE
CONFIGURADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a 
possibilidade de concessão de  dehabeas corpus
ofício em casos de flagrante ilegalidade,
especialmente quando a condenação por tráfico de
drogas baseia-se unicamente em presunções não
corroboradas por elementos concretos.
2. No caso, a ínfima quantidade de droga apreendida
(15,185 g de maconha) e a inexistência de indícios de
prática de traficância revelam a possibilidade de
aplicação da presunção de usuário, conforme o Tema
n. 506 do STF.
3. Reconhecida a atipicidade penal da conduta
imputada ao paciente, impõe-se a concessão de 

 de ofício, nos moldes do art. 654, § 2º,habeas corpus
do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental improvido. Ordem concedida de
ofício para desclassificar a conduta do paciente para o
delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989407 - PE (2025/0091939-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE LINS BRANDAO (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO JOSE CAVALCANTI DO REGO BARROS

NETO - PE033655
ALEXANDRE VALE DO RÊGO BARROS FILHO -
PE046395

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. 15 GRAMAS DE MACONHA.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DE
COMERCIALIZAÇÃO. PRESUNÇÃO DE USUÁRIO.
TEMA N. 506 DO STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE
CONFIGURADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE
OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a 
possibilidade de concessão de  dehabeas corpus
ofício em casos de flagrante ilegalidade,
especialmente quando a condenação por tráfico de
drogas baseia-se unicamente em presunções não
corroboradas por elementos concretos.
2. No caso, a ínfima quantidade de droga apreendida
(15,185 g de maconha) e a inexistência de indícios de
prática de traficância revelam a possibilidade de
aplicação da presunção de usuário, conforme o Tema
n. 506 do STF.
3. Reconhecida a atipicidade penal da conduta
imputada ao paciente, impõe-se a concessão de 

 de ofício, nos moldes do art. 654, § 2º,habeas corpus
do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental improvido. Ordem concedida de
ofício para desclassificar a conduta do paciente para o
delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL HENRIQUE
LINS BRANDÃO contra a decisão da Presidência do STJ que indeferiu
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liminarmente a impetração de , ao fundamento de que a via eleitahabeas corpus
não seria adequada, por se tratar de sucedâneo de revisão criminal, diante da
notícia de trânsito em julgado da condenação impugnada (fls. 177-178).

O agravante aduz a possibilidade de se conhecer do , aowrit
argumento de que este não visa substituir eventual revisão criminal, mas sim
fazer cessar flagrante ilegalidade a qual está submetido o paciente.

Requer a reconsideração da decisão agravada para admitir o
processamento do que afirma ser cabível, em razão dehabeas corpus 
manifesta ilegalidade, e, consequentemente, conceder a ordem para
desclassificar a conduta do paciente para porte de entorpecentes para consumo
pessoal (fls. 190-197).

Determinada a distribuição do agravo (fl. 200).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam haver nenhum
equívoco na decisão recorrida. Por outro lado, verificada a existência de
manifesta ilegalidade, a ordem deve ser concedida de ofício. 

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, o presente 
 se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, vistohabeas corpus

que constatado o trânsito em julgado da condenação no sítio eletrônico do
Tribunal estadual.

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o art. 105, I, , da Constituição Federal.e

Registra-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E FURTO
QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL.
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NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição
à revisão criminal, quando já transitada em julgado a
condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "[n]ão
deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

).15/8/2022
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer
do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante
delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,19/8/2024 22/8/2024
grifei.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR.DROGAS
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA
DESSA CORTE SUPERIOR. WRIT SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a
admissão do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n.
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de )17/4/2023 20/4/2023
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o que não
ocorre no presente caso, em que se insurge a defesa contra
acórdão proferido pela instância antecedente, no julgamento de
apelação criminal, cujo trânsito em julgado ocorreu em 28/9/2022
.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifei.)12/8/2024 16/8/2024
 

Portanto, da impetração não se pode conhecer.

Por outro lado, observada a possibilidade de concessão da ordem de
ofício, prevista no art. 647-A do Código de Processo Penal, diante da ocorrência
de manifesta ilegalidade. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM . FURTO.HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
OITIVA DO  FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE.PARQUET
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À AUTORIDADE
COATORA. FACULDADE DO RELATOR. DECISÃO MANTIDA.
1. No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2. Inicialmente, registro que é pacífica a jurisprudência desta
Corte de Justiça quanto à possibilidade de concessão de habeas
corpus de ofício quando substitutivo de recurso, no caso de ser
constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
3. Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64,
III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em sede de 

e de recurso em , quando ahabeas corpus habeas corpus
decisão for fundamentada em súmula ou com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.
4. No mais, também é mera faculdade do relator a requisição de
informações da autoridade coatora, conforme disposto no art.
662 do Código de Processo Penal, visto que servem para
esclarecimento e melhor instrução dos autos. Entendendo o
relator a desnecessidade para julgar o caso concreto, não
haverá qualquer nulidade no procedimento, aliás, em verdade,
gerará um julgamento mais célere, em respeito ao princípio da
celeridade, tão caro às partes.
5. Assim, na ausência de argumento apto a afastar as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,9/9/2024 12/9/2024
grifo próprio.)
 

No caso, consta dos autos que o paciente foi condenado, pela prática
do crime previsto no art. 33,  da Lei n. 11.343/2006, a 5 (cinco) anos decaput,
reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, em decorrência da apreensão de
15,185 g de maconha, pena que foi mantida pelo Tribunal de origem.
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O  originário aponta a ocorrência de suposto constrangimentowrit
ilegal consistente na condenação do paciente pelo crime previsto no art. 33, 

, da Lei n. 11.343/2006, pela posse de 15 g de maconha, sem outroscaput
elementos indicativos da prática de tráfico, e em descompasso com o
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 506.

Na impetração, a defesa pleiteia a desclassificação da conduta para a
tipificada no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, argumentando que não existem
elementos concretos que indiquem que os entorpecentes apreendidos se
destinavam ao tráfico de drogas.

Sobre a questão o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
635.659 (DJe de ), sob a sistemática dos recursos repetitivos, firmou a27/9/2024
seguinte tese (Tema n. 506 do STF, grifei): 

Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em
depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal,
a substância cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento
da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e
aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art.
28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou
curso educativo (art. 28, III);
2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei
11.343/06 serão aplicadas pelo juiz em procedimento de
natureza não penal, sem nenhuma repercussão criminal para a
conduta;
3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal,
a autoridade policial apreenderá a substância e notificará o autor
do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a
ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a
competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06
será dos Juizados Especiais Criminais, segundo a sistemática
atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a
sentença;
4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343 /2006, será
presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir,
guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40
gramas de cannabis sativa ou seis plantas fêmeas, até que o
Congresso Nacional venha a legislar a respeito;
5. A presunção do item anterior é relativa, não estando a
autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão
em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades
inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes
elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a
variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea
de instrumentos como balança, registros de operações
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comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários ou
traficantes;
6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no
auto de prisão em flagrante, justificativa minudente para
afastamento da presunção do porte para uso pessoal, sendo
vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários;
7. Na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no
item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões
invocadas para o afastamento da presunção de porte para uso
próprio;
8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora
fixados não impede o juiz de concluir que a conduta é atípica,
apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário.
 

Como se observa do acórdão impugnado, embora constem nos autos
denúncias anônimas relacionadas à prática delitiva, o acusado era tecnicamente
primário na data do fato e a quantidade de drogas apreendidas (15,185 g de
maconha) é ínfima, sendo insuficiente para configurar o crime de tráfico. 

Além disso, não foram apresentados elementos concretos que
indiquem de forma inequívoca a intenção de comercialização de entorpecentes
– conforme indicado no precedente do STF. Ou seja, não houve apreensão
simultânea de balança de precisão, registros de operações comerciais, celular
com contatos de usuários ou traficantes. Somente foi apreendida pequena
quantidade de maconha e algum dinheiro em espécie.

Nesse cenário, considerando-se as circunstâncias delineadas nas
instâncias de origem, a conduta deve ser desclassificada para a prevista no art.
28 da Lei n. 11.343/2006, com a eventual aplicação das sanções administrativas
correspondentes.

A propósito: 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ.
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A DO ART. 28 DA
LEI DE DROGAS. AUSÊNCIA DE PROVAS DA TRAFICÂNCIA.
RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.
2. Diante da ausência de elementos concretos que demonstram
a traficância, não sendo suficientes a mera existência de
denúncias anônimas e a apreensão de pequena quantidade de
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entorpecentes, ainda que embaladas de forma parceladas, de
rigor a desclassificação da conduta para o art. 28 da Lei de
Drogas.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.737.655/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025

, grifei.)10/2/2025

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. HABEAS CORPUS CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.

DESCLASSIFICAÇÃO. TEMA N. 506/STF. APREENSÃO DE
36,42G DE MACONHA. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS
QUE INDIQUEM A TRAFICÂNCIA. PREVALÊNCIA DA
PRESUNÇÃO DO USO DE DROGAS PARA CONSUMO
PRÓPRIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso
Extraordinário n. 635.659/SP, Tema n. 506 da Repercussão
Geral, fixou, dentre outras premissas, a tese de que "Nos termos
do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário
quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em
depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de
cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso
Nacional venha a legislar a respeito", ressaltando que "A
presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade
policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em
flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades
inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes
elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a
variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea
de instrumentos como balança, registros de operações
comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários ou
traficantes".
2. Na hipótese, a únicas informações que constam dos autos
são a apreensão de 90 reais e de aproximadamente 36,42g de
maconha, divididas em 29 porções, e a palavra dos policiais de
que o paciente tentou se evadir. Assim, não há nenhuma prova
nos autos que possibilite a suposição de que se trata de crime
de tráfico de drogas, motivo pelo qual deve prevalecer a
presunção de que o paciente é mero usuário, nos termos das
teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal.
3. Outrossim, "A controvérsia envolve a interpretação dos fatos
incontroversos e a aplicação da norma penal adequada, sem
necessidade de revolvimento de provas, já que a questão central
é a destinação dos entorpecentes apreendidos" (HC n. 848.490
/ES, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .). Nessa linha de10/12/2024 23/12/2024
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intelecção, verificadas as circunstâncias fáticas do caso
concreto, não é possível desconstituir a presunção firmada no
julgamento do Recurso Extraordinário n. 635.659/SP, motivo
pelo qual se faz mister a desclassificação da conduta imputada
para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, com os
consectários da tese firmada no Tema 506/STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n.
961.071/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifei.)18/2/2025 26/2/2025

Ante o exposto, ao agravo regimental, mas nego provimento concedo 
 de ofício a fim de desclassificar a conduta atribuída ao orahabeas corpus

agravante na Ação Penal n. 0003177-21.2020.8.17.0810 – 2ª Vara Criminal da
Comarca de Jaboatão dos Guararapes/PE para a prevista no art. 28 da Lei n.
11.343/2006.

Determino que as instâncias de origem promovam a adequação da
reprimenda, nos termos definidos no Tema n. 506 do Supremo Tribunal Federal,
bem como providenciem, se for o caso, a expedição de alvará de soltura em
favor do paciente, inclusive quanto à análise de eventual prescrição.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 989.407 / PE
Número Registro: 2025/0091939-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00031772120208170810 00509318520248179000 0100699060066202013 100699060066202013
31772120208170810 509318520248179000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE VALE DO REGO BARROS FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO JOSE CAVALCANTI DO REGO BARROS NETO - 

PE033655
ALEXANDRE VALE DO RÊGO BARROS FILHO - PE046395

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : GABRIEL HENRIQUE LINS BRANDAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE LINS BRANDAO (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO JOSE CAVALCANTI DO REGO BARROS NETO - 
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PE033655
ALEXANDRE VALE DO RÊGO BARROS FILHO - PE046395

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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